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É-se responsável perante aquilo que vem antes de si, 
mas também perante o que está por vir,

e portanto também perante a si mesmo. Perante 
duas vezes, perante o que deve de uma vez por todas, o 

herdeiro está duplamente endividado.
Jacques Derrida
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Prefácio

É uma felicidade para nós recebermos o convite para 
prefaciar Articulação constitucional e justiça de transição, de 
Rafael Dilly Patrus. Na sua origem, a obra ora apresen-
tada é fruto de Dissertação de Mestrado, defendida junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Faculdade 
de Direito da UFMG, perante banca composta pelos Pro-
fessores Doutores Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia 
(UFOP), Bernardo Gonçalves Alfredo Fernandes (UFMG) 
e por nós na condição de coorientadores.

Como as leitoras e os leitores poderão perceber, a 
presente obra participa de um projeto de pesquisa, o Cen-
tro de Estudos sobre Justiça de Transição, da Faculdade de 
Direito da UFMG, e busca contribuir para um movimento 
ético-político e jurídico de reconstrução das bases da cha-
mada justiça de transição no Brasil e na América Latina, no 
marco do constitucionalismo democrático.

Assim, a obra inicia suas considerações in media res, após 
o julgamento da APDF nº 153 pelo Supremo Tribunal Fe-
deral e do chamado Caso Gomes Lund ou Guerrilha do Ara-
guaia pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Ela 
procura analisar a questão proposta institucionalmente pela 
ADPF nº 320, perante o mesmo Supremo Tribunal Federal, 
acerca da relação entre o sentido dado por este ao Direito 
interno e o dado pela Corte Interamericana no marco do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. Como afirma 
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Rafael Patrus, já no início de sua obra, procurando, assim, 
situar a sua reflexão, “A arguição de descumprimento de 
preceito fundamental nº 320 foi proposta pelo Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL) em 15 de maio de 2014. 
Com a medida, o Supremo Tribunal Federal é provocado 
a se pronunciar a respeito do descumprimento pelo Estado 
brasileiro das determinações constantes da sentença profe-
rida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no 
caso Gomes Lund e outros vs. Brasil.” 

Mais uma vez, portanto, o Supremo Tribunal Federal 
terá a oportunidade de decidir acerca do sentido normativo 
a ser constitucionalmente atribuído à Lei da Anistia de 1979, 
todavia, agora, à luz de um elemento novo, o da condenação 
do Brasil pela Corte Interamericana de Direito Humanos. 
Como fica, portanto, a relação entre a interpretação dada 
pelo STF, na ADPF nº 153, à Lei da Anistia de 1979 e a in-
terpretação dada pela Corte Interamericana? Uma questão 
que, porém, não se resolve mais simplesmente remetendo-se, 
como se verá na presente obra, a uma concepção tradicional 
de soberania estatal. Hoje, sobretudo, exige-se um novo esfor-
ço de reflexão, como se verá, em termos de uma “articulação 
constitucional” (termo que o autor toma de empréstimo da 
Professora da Harvard Law School, Vicki C. Jackson1) entre 
Direito Constitucional e Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, no marco do constitucionalismo; o que, nesta obra, 
terá como referencial teórico fundamental de compreensão o 
chamado “pluralismo abrangente” (Comprehensive Pluralism), 
proposto por Michel Rosenfeld, em um diálogo, entre outros, 
com Habermas e Derrida.

A presente obra é, pois, dividida em duas partes. A Parte 
1, “A propositura e o cabimento da ADPF nº 320”, está divi-
dida em três capítulos e visa a reconstruir o ajuizamento da 

1	 JACKSON, Vicki C. Constitutional Engagement in a Transnational Era. 
Oxford: Oxford University Press, 2010.
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ADPF nº 320, na sua relação com a decisão do STF na ADPF 
nº 153 e a decisão da Corte Interamericana no Caso Gomes 
Lund. Ou seja, de que modo se coloca institucionalmente 
a questão acerca da exigência de cumprimento da decisão 
da Corte Interamericana, mesmo em face da ADPF nº 153, 
não como um controle de constitucionalidade, mas como 
controle de convencionalidade da Lei de Anistia de 1979 em 
face da Convenção Interamericana de Direitos Humanos.

A Parte 2, “A ADPF nº 320 entre a Constituição de 
1988 e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, 
está dividida também em três capítulos, que antecedem a uma 
conclusão geral da obra. Aqui, o que se busca é problematizar 
as questões de fundo, subjacentes à propositura da ADPF nº 
320. Primeiramente, a questão da soberania e da Constitui-
ção em uma era pós-nacional, tendo como pano de fundo 
o diálogo entre Habermas e Rosenfeld, entre a proposta de 
um patriotismo constitucional e um pluralismo abrangente 
(mas também, como se verá, com Derrida).2 Depois, busca-se 
analisar criticamente a proposta de compreensão da questão 
apresentada na ADPF nº 320, a partir da ideia de um duplo 
controle, o de constitucionalidade e o de convencionalida-
de, procurando, assim, mostrar a conexão entre essas duas 
dimensões. Todavia, o terceiro capítulo problematizará essa 
“conexão”, inicialmente, em um diálogo com as propostas 
sistêmicas, como as de Teubner e Marcelo Neves, no âmbito 
de um “constitucionalismo societário” e de um “transconsti-
tucionalismo”, respectivamente;3 mas, diferentemente dessas 
propostas sistêmicas, apresentará a ideia de uma “articulação 

2	 ROSENFELD, Michel. The identity of the constitutional subject: selfhood, 
citizenship, culture, and community. New York: Routledge, 2010; HA-
BERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: estudos políticos. Trans-
lated by Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Litter Mundi, 2001; 
DERRIDA, Jacques. Força de lei: o fundamento místico da autoridade. 
São Paulo: Martins Fontes, 2010.

3	 Cf. TEUBNER, Gunther. Constitutional Fragments: Societal Constitu-
tionalism and Globalization. Oxford: Oxford University Press, 2012; 
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constitucional”. Contudo, aqui, o fechamento do texto cha-
ma ao diálogo, mais uma vez, um outro pensador do nosso 
tempo, Jacques Derrida, cuja proposta de desconstrução como 
“escolher a herança” é resgatada, com toda força, assim como 
no trecho escolhido como epígrafe da presente obra: “É-se 
responsável perante aquilo que vem antes de si, mas também 
perante o que está por vir, e portanto também perante a si 
mesmo. Perante duas vezes, perante o que deve de uma vez 
por todas, o herdeiro está duplamente endividado.”

Aliás, como enfim Rafael Patrus conclui a presente 
obra, “Há um inegável espaço de responsabilidade da so-
ciedade e do Estado brasileiros perante o seu próprio pro-
jeto constituinte de democracia. Neste trabalho, tentou-se 
elaborar uma análise crítica das posturas assumidas pelos 
agentes políticos no contexto da propositura e do desenvol-
vimento da ADPF nº 320, dentro e fora do processo. O que 
embasa a perspectiva adotada é a constatação de que cumpre 
a nós, herdeiros ao mesmo tempo da violência de 1964 e 
da esperança de 1988, sustentar o compromisso celebrado 
com a afirmação do devido processo constitucional e dos 
direitos fundamentais. Sustentar tal compromisso importa 
em renová-lo, firmá-lo novamente, inúmeras vezes, de 
variadas formas, tendo sempre em vista a necessidade de 
proteger as conquistas e plenipotencializar as possibilidades 
de um constitucionalismo plural e abrangente. Isso perpassa 
não apenas pela edificação de um programa sólido e efetivo 
de Estado Democrático de Direito, com desenvolvimento 
social e econômico, ética na política e segurança nas ruas, 
mas também – e principalmente – por uma apropriação 
da violência autoritária, em prol da responsabilização dos 
agentes envolvidos na perpetração das graves violações de 
direitos humanos e da garantia da dignidade dos que resis-
tiram à subversão do poder durante o regime civil-militar.”

NEVES, Marcelo. Transconstitucionalismo. São Paulo: WMF Martins 
Fontes, 2008.
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Assim, Articulação constitucional e justiça de transição, 
de Rafael Dilly Patrus, é um obra de compromisso e de 
responsabilidade para com a consolidação do Estado De-
mocrático de Direito entre nós.

Belo Horizonte, janeiro de 2016.
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